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7.3.3.
Finanças Públicas

7.3.3.1.
Aspectos Tributários Municipais

As receitas de que dispõem as prefeituras dos municípios são muito limitadas e podem ser estratificadas em 3 diferentes níveis. As mais reduzidas correspondem aos 9 municípios menores e de emancipação mais recente: Bom Jesus do Tocantins, Darcinópolis, Itapiratins, Palmeirante, Palmeiras do Tocantins, Tupiratins, Santa Maria do Tocantins e possivelmente Tupirama e Aguiarnópolis
, cujas receitas são inferiores ou próximas a R$ 1 milhão anual. Numa faixa intermediária se colocam quatro municípios (Babaçulândia, Filadélfia, Goiatins e Pedro Afonso), com receitas anuais entre 1 e 2 milhões de reais. Destacam-se num patamar superior Carolina, Guaraí e Estreito com receitas próximas de R$ 3 milhões anuais. Comparando-se os contingentes populacionais residentes em cada um desses municípios com as respectivas receitas, verifica-se a existência de uma correlação bastante estreita.

Essa correlação, deriva diretamente do fato de que esses municípios praticamente não geram receitas próprias, sendo quase inteiramente dependentes de repasses “dos Estados” e da “União”, com forte predominância desta última. Por sua determinação vinculada exclusivamente ao montante das populações municipais, o caráter das transferências provenientes da União é nitidamente distributivo. As transferências dos Estados, ao contrário, tem ao menos 75% de sua composição atrelada à produção de Valor Agregado, premiando, desse modo, os municípios com maiores volumes de produção. Desse modo as transferências correntes representavam em média 89,3% das receitas totais em 1996.

Entre as transferências da União, o Fundo de Participação dos Municípios (FPM), representa a maior parcela das transferências correntes, englobando em média 77% das receitas totais. Apenas em municípios como de Estreito, Carolina, Pedro Afonso e Guaraí, sobressaem outras transferências vinculadas a atividades produtivas e comerciais, especialmente o ICMS. O Fundo de Participação dos Municípios (FPM), é formado com 22,5% da arrecadação do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e Imposto sobre a Renda (IR), de competência federal, deduzidas as restituições e os incentivos fiscais.

O coeficiente de participação de cada município é dado por sua população, partindo de uma base de até 10.188 habitantes ao qual corresponde o coeficiente de 0,6 e tendo por limite superior o coeficiente 4,0 para os municípios com mais de 156.216 habitantes. A partir de 1996, 15% dos recursos do FPM passaram a ser destinados ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fudamental e de Valorização do Magistério, de âmbito estadual. A distribuição global do bolo restante obedece ao seguinte rateio : municípios capitais (10% do FPM), municípios do interior com população acima de 156.216 habitantes (3,6% do FPM), para os demais (inclusive os municípios mais populosos do interior) os 86,4% restantes.

As demais transferências federais, como aquelas relativas ao Imposto Territorial Rural (ITR), Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) entre outros, são individualmente pouco significativas nos municípios estudados, representando no entanto um bolo proporcionalmente importante quando tomadas em conjunto. Ainda no âmbito federal deve-se considerar o impacto de contribuições para a área da saúde.

Dentre as transferências vindas dos Estados, a mais importante delas é a Cota Parte do ICMS, que nos municípios de economia mais dinâmica representa a principal fonte de recursos orçamentários. Isto porque, como visto, este tipo de transferência engloba a 25% do total estadual recolhido do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, sendo que o coeficiente atribuído a cada município está na razão direta do Valor Adicionado gerado localmente. Nos municípios estudados, apenas em Estreito, Guaraí e Carolina se verificou uma participação significativa dessa rubrica, que é muito reduzida nos demais.

As Receitas Próprias – que se referem aos tributos de alçada municipal e cujos itens relevantes são a arrecadação do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), sobre a Transmissão de Bens Inter Vivos (ITBI) e sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), além da cobrança de taxas, especialmente sobre serviços e por obras que resultem em valorização imobiliária, apresentam uma participação extremamente reduzida: em média 2,8%, com destaques (em termos proporcionais) para Pedro Afonso e Guaraí, onde essa rubrica supera 10% do montante. Devido às grandes obras que vem se realizando na região – como o prolongamento da ferrovia Norte-Sul e a implantação do Linhão de Tucuruí, os municípios arrecadaram alguns recursos através do ISSQN, aspecto que já não se reflete nos balanços de 1996, ver os Quadros 7.3.3/01 a 7.3.3./03 a seguir.

Do lado das despesas, os balanços municipais de 1996 permitiram constatar que as Despesas Correntes, em grande parte eram constituídas de Despesas de Custeio, e respondiam em média, por 82,4% do total. No entanto, em vários municípios os investimentos englobaram parcelas proporcionalmente significativas dos gastos realizados, com destaque para Bom Jesus do Tocantins, Darcinópolis, Goiatins , Guaraí, Itapiratins, Palmeiras do Tocantins e Santa Maria do Tocantins, com investimentos superiores a 20% das despesas, posição fortemente atípica e que só é compreensível, dentro da perspectiva da estreiteza dos valores orçamentários usuais despesa total. Malgrado as prefeituras se constituam enquanto os principais empregadores de pessoal a nível local, os encargos correspondentes oneram apenas entre 29% e 36% do montante das despesas, valor pouco inferior ao despendido com a remuneração de serviços de terceiros. Vale alertar que a maioria dos assalariados das prefeituras percebem rendimentos muito baixos, em geral inferiores ao Salário Mínimo (ver Quadro 7.3.3/04 na seqüência).
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Considerando-se agora a distribuição das despesas segundo funções, observa-se um amplo predomínio dos gastos com os serviços municipalizados, especialmente educação, saúde, habitação e urbanismo e assistência social, as quais representam também áreas proporcionalmente importantes de inversão.

Os municípios muito pequenos, em geral, apresentam elevadas proporções de despesas (entre 20 a 30% em média), na forma de novos investimentos. Trata-se de municípios recentes e que muito pouco avançaram na municipalização dos serviços, o que fica demonstrado pelas despesas reduzidas com educação e principalmente com saúde.

Nos municípios maiores, os investimentos são proporcionalmente menores, elevando-se as participações com educação (em média entre 25% a 45%) e saúde (em torno de 15%), dada a existência de rede escolar e postos de saúde municipais.

7.3.3.2.
Análise Detalhada dos Balanços dos Municípios mais Afetados pela Formação do Reservatório da UHE Estreito

A Compensação Financeira pelas perdas territoriais com a formação de reservatórios, do mesmo modo que a atribuição do Valor Adicionado correspondente à geração da energia elétrica - com seu potencial impacto no Coeficiente de Participação na Cota Parte Municipal do ICMS, atuam no sentido de que os municípios mais fortemente afetados, sejam compensados de modo permanente pelas perdas sofridas.

Neste contexto, foram selecionados os municípios de Barra do Ouro, Palmeirante, Babaçulândia, Carolina e Filadélfia, que serão mais fortemente afetados, para uma avaliação das suas respectivas contas municipais através de dados recentes, de modo tanto a complementar a análise das finanças públicas municipais efetuada em item anterior, como fundamentar os estudos de prognóstico, especialmente a avaliação de impactos. 

Para os quatro primeiros municípios foram obtidos os balanços relativos ao ano de 1999. Para Filadélfia a informação disponibilizada pela Prefeitura foi o Balanço Programa para o ano de 2000, que projeta para este ano o perfil corrigido do desempenho de 1999, não se constituindo em dado comparável aos demais.  Por esse motivo e, também, para considerar um hiato temporal mais amplo, foram feitas comparações com as informações relativas ao ano de 1.996, sistematizadas pela Fundação IBGE, especialmente no que se refere aos indicadores de desempenho.

Nesse conjunto de municípios ressalta uma elevada desigualdade quanto aos contingentes populacionais, destacando-se Carolina com quase 23 mil habitantes, seguindo-se Babaçulândia e Filadélfia próximos de 10.000 habitantes, e na base, Barra do Ouro e Palmeirante, com entre 3 e 4 mil residentes, segundo o Censo de 2.000. Dada a extremamente elevada dependência das Transferências, cuja participação proporcional na Receita Total se elevou, em média, de 96,8% para 98,0% entre 1996 e 1999, e, dada a grande participação das Transferências da União no total das Transferências, se verifica uma forte correlação entre população e receita municipal.  

Esta situação ocorre  em função dos critérios de distribuição do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), com a reserva de 86,4% do total dos recursos para os municípios do interior (não capital), com população abaixo de 156.216 habitantes. Para estes é determinada uma distribuição proporcional à população, através de coeficientes relativos às diferentes faixas de população : (i) municípios com até 10.188 residentes ( incluindo como visto a Barra de Ouro, Palmeirante e Filadélfia) – coeficiente de 0,6; (ii) municípios entre 10.189 e 13.584 residentes (incluindo Babaçulândia) – coeficiente de 0,8; e (iii) municípios entre 16.981 e 23.772 residentes (incluindo Carolina) – coeficiente de 1,2. (Quadro 7.3.3/05)

QUADRO 7.3.3/05 - CORRELAÇÃO ENTRE POPULAÇÃO RESIDENTE, RECEITA TOTAL E TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS – MUNICÍPIOS MAIS AFETADOS – 1.999.  NÚMEROS ÍNDICE 

Municípios
População
Receita Total 96
Total Transferências 96
Receita Total 99
Total Transferências 99
Transferências da União 99

Carolina
100
100
100
100
100
100

Babaçulandia
45
35
35
37
37
40

Filadélfia
36
42
41
88
61
50

Palmeirante
16
19
19
25
26
22

Barra do Ouro
16
0
0
18
19
22

Fonte : Balanços Municipais

No Quadro 7.3.3/06, na seqüência, apresenta-se um primeiro bloco de indicadores de desempenho das contas municipais, que tomam por referência a população residente. A Receita Total Per Capita, como não poderia deixar de ser, é bastante homogênea. O dado relativo a Filadélfia, por ter origem no orçamento programa e não no orçamento passado, efetivo, não reflete a realidade.  

Desse modo os melhores índices acabam pertencendo aos municípios com menores contingentes populacionais, com destaque para Palmeirante.  

Quanto ao Investimento Per Capita, os municípios menores e de instituição mais recente, tendem também a apresentar posições vantajosas, pois como visto no item anterior,  possuem poucos serviços municipalizados de educação e saúde, praticamente não se envolvendo no custeio dessas atividades.  Sobram desse modo, apesar da estreiteza dos montantes, proporcionalmente maiores recursos para investimentos, em geral aplicados na complementação da estrutura administrativa.

Quanto  às Receitas Próprias, constata-se a permanência de uma situação fortemente comprometedora das Administrações Municipais, que até o momento vem se eximindo de maiores esforços para aumentar a arrecadação. Esta,  em 1.999, era inferior em média a R$ 3,00 por residente. 

Mesmo no caso de  Filadélfia, onde a informação apresentada refere-se a um cenário desejado, as Receitas Próprias se limitam a 3,6% da receita total e, em termos per capita, não ultrapassam a R$ 22,00

QUADRO 7.3.3/06 - INDICADORES GERAIS DE DESEMPENHO PER CAPITA DAS CONTAS PÚBLICAS DOS MUNICÍPIOS MAIS AFETADOS – 2.000

MUNICÍPIOS
RECEITAS PRÓPRIAS PER CAPITA
RECEITA TOTAL PER CAPITA
INVESTIMENTO PER CAPITA

BABAÇULÂNCIA
R$ 2,65
R$ 194,46
R$ 10,14

BARRA DO OURO
-
R$ 282,69
R$ 10,41

CAROLINA
R$ 1,25
R$ 239,67
R$ 18,85

FILADÉLFIA
R$ 21,27
R$ 591,41
R$ 4.86

PALMEIRANTE
R$ 1,00
R$ 385,44
R$ 17,42

Fonte : Balanços Municipais de Babaçulandia, Barra do Ouro, Carolina e Palmeirante – 1.999.

Observações : Filadélfia : dados relativos ao balanço programa 2.000

A comparação entre as Receitas Próprias e a Receita Total (primeira linha do Quadro 7.3.3/07, na seqüência) reafirma os comentários feitos anteriormente, comprovando a ineficiência na geração local de recursos. Em 1999 Barra do Ouro não gerou recursos próprios. Palmeirante recolheu apenas R$ 3.627,93 de ITBI. Em Babaçulândia e Carolina o recolhimento direto de tributos atingiu cerca de R$ 28.000,00, com pequenas contribuições do IPTU, ISSQN e ITBI, principalmente, além de taxas relativas à prestação de alguns serviços. É notável, também, que as Receitas Patrimoniais sejam praticamente inexistentes (Ver Quadro 7.3.3/08). 

As Transferências da União, conforme já comentado, englobam entre 80% e 95% do total das receitas correntes. As Transferências dos Estados, consequentemente, tem importância reduzida, sendo as mesmas decrescentes nos municípios de economia mais atrasada. Desse modo situa-se em torno de 5% da Receita Total para Barra do Ouro e Palmeirante, atingindo quase 20% em Carolina. 

Como é de conhecimento geral, a porção predominante desse tipo de transferência se refere à cota de 25% do ICMS recolhido em cada Estado. Sua redistribuição pelos municípios obedece a um coeficiente, cuja composição é definida por diversos fatores, aos quais são atribuídos pesos diferenciados. A Lei Federal determina um peso de pelo menos 75% para o movimento econômico gerado localmente, vinculando-se os 25% restantes a fatores diversos, definidos particularmente pelos Estados. A importância menor das Transferências dos Estados no caso em análise, deriva tanto do reduzido Movimento Econômico Local (geração local de Valor Adicionado) dos municípios considerados, como dos reduzidos montantes estaduais (do Tocantins e do Maranhão) de recolhimento de ICMS.

Dessa situação derivam duas conseqüências potenciais para os municípios em análise. A primeira é a de que sendo reduzidos os seus coeficientes de participação, eles poderão sofrer elevações significativas a partir da agregação do valor das respectivas participações no valor da energia elétrica gerada. A segunda conseqüência potencial, é a de que essa elevação não ocasionará  incremento significativo nas transferências, uma vez que o montante do ICMS recolhido nos estados do Maranhão e Tocantins continuará sendo reduzido.

QUADRO 7.3.3/07 - INDICADORES DE DESEMPENHO DAS CONTAS PÚBLICAS – MUNICÍPIOS MAIS AFETADOS COM A FORMAÇÃO DO RESERVATÓRIO

Indicadores
Babaçulândia
Barra do Ouro
Carolina
Filadélfia
Palmeirante

Receitas Próprias/ Receita Total
1,4%   (1,9%)
0
0,5% (0,3%)
3,9% (0,4%)
0,3% (0,3%)

Transferências da União /Receita Total
86,5%
95,2%
80,0%
59,4% (85,4%)
94,0%

Transferências dos Estados/Receita Total
12,0%
4,8%
19,5%
13,0% (7,9%)
5,7%

Investimento/Receita Tributária
4,5 (10,4)
0
15,0 (25,2)
0,23 (35,3)
17,3

Despesa com Pessoal/ Receita Tributária
31,5 (14,5)
0
71,0 (122,1)
5,4 (109,5)
85,4

Despesa com Pessoal/ Receitas Correntes
0,43 (0,28)
0,20
0,37 (0,37)
0,20 (0,44)
0,22 (0,18)

Despesas com Pessoal/ Investimentos
8,2 (14,5)
5,5
4,72 (122,1)
23,8 (109,5)
4,93 (129,0)

Custeio de Pessoal/ Despesa Total
42,6% (27,0%)
29,1%
37,5% (34,6%)
22,2% (36,4%)
22,0% (17,5%)

Demais Custeios/ Despesa Total
52,2% (53%)
65,6%
54,6% (55,1%)
76,9% (50,2%)
73,5% (81,1%)

Participação Proporcional dos investimentos na Despesa Total
5,2% (19,3%)
5,3%
7,9%   (7,1%)
0,9% (11,8%)
4,5%   (0,1%)

Fonte: Balanços Municipais Babaçulândia, Barra do Ouro, Carolina e Palmeirante – 1999/2000

Observações: Filadélfia: dados relativos ao balanço programa 2.000

Prosseguindo na análise dos Indicadores de Desempenho das finanças municipais, observa-se que :

· os Investimentos, apesar de reduzidos, são muito superiores às Receitas Próprias;

· as Despesas com Pessoal  são muito superiores às Receitas Tributárias, isto é, tanto os investimentos como o custeio do pessoal é feito quase exclusivamente com recursos das Transferências;

· as Despesas com Pessoal representam uma porção significativa das Receitas (entre 20% e 40%), tendo-se observado que as Administrações Municipais eram, 

QUADRO 7.3.3/08

· sem exceção, as maiores empregadoras locais de mão de obra; apenas em Babaçulandia, onde essa questão estava colocada na ordem do dia,  o prefeito recentemente eleito considerava que metade dos cerca de 300 funcionários da Prefeitura Municipal eram desnecessários, encontrando-se em fase de implantação um programa de demissão voluntária;

· as Despesas com Pessoal eram entre  5 e 8 vezes superiores ao Investimentos; comparativamente ao Total das Despesas, elas variavam entre um mínimo de 22% e um máximo de 43%;

· a participação dos Investimentos, por último, no Total das Despesas, era em média de cerca de 5%, com grandes variações no tempo.

No que se refere, por último, às Despesas (ver Quadro 7.3.3/09 na seqüência), verifica-se que elas estão fortemente concentradas na manutenção da máquina administrativa e na prestação de alguns serviços municipalizados, especialmente Educação e, em menor proporção, Saúde e Assistência. No rubro Educação, o Ensino Fundamental Regular é o principal item de custeio, chegando a Merenda Escolar a representar 8% do total das Despesas de Carolina. A atenção às crianças menores de 6 anos é apenas marginal, exceto também em Carolina, onde as despesas com saúde atingem a quase 20% do montante. Em Babaçulândia esse percentual se eleva para 22%, mantendo-se numa média de 10% nos demais. As restantes despesas proporcionalmente significativas, com ênfases variáveis entre os diversos municípios, se referem à  Assistência Social, Transporte e Habitação, esta última apenas no caso de Barra do Ouro.

É notável, quanto à prestação de serviços pelas administrações municipais, que apenas Carolina  (de fato, com despesas correspondente a 1,1% do montante) e Filadélfia (no orçamento programa) demonstram preocupação com a Promoção do Turismo. O custeio do Setor Agropecuário, onde institucionalmente estariam alocados os serviços de promoção às atividades agropecuárias (as mais importantes ou quase exclusivas no âmbito local) é também muito pouco significativo, respondendo em média por cerca de 2% das despesas.  Parece configurar-se assim, no âmbito do orçamento municipal, um relativo alheamento em relação  à promoção das atividades econômicas locais mais tradicionais.   De acordo com as informações levantadas junto a essas  administrações municipais, a prática mais usual e corrente é a de organizar a demanda local para a obtenção de recursos em programas de alçada estadual e federal, que centralizam recursos nacionais e externos.

QUADRO  7.3.3/09

O conjunto de dados e  indicadores analisados nas páginas anteriores aponta claramente para dois aspectos determinantes das finanças dos municípios concernidos, que não parecem passíveis de mudanças de curto prazo.  

O primeiro deles é a aparente acomodação das Administrações Municipais com o manejo das transferências  da União e dos Estados e o desinteresse em aumentar as receitas próprias. Na mesma linha se coloca o baixo nível de preocupação com a promoção das vocações locais e demais atividades econômicas. O domínio do Poder Político Municipal pelas oligarquias locais é um problema cultural e político antigo, onde ainda se fazem presentes fortes vestígios do coronelismo. A subalternidade à qual foi relegada a instância municipal, o atual processo de municipalização dos serviços básicos de educação e saúde e o pacto oligárquico que ainda se encontra na base do poder dos pequenos municípios interioranos, são fatores explicativos das práticas administrativas adotadas, que constantemente resvalam para o compromisso e para o assistencialismo.

Durante os levantamentos realizados em campo, foi possível constatar que as  atuais administrações dos dois maiores entre os municípios concernidos, demonstravam possuir consciência dessa situação e se posicionavam de maneira modernizadora e na procura de alternativas de superação. É justamente neste ponto onde se coloca o segundo aspecto que representa forte entrave à melhoria do perfil das finanças municipais. Trata-se da depressão socioeconômica  e pobreza da estrutura produtiva local. A região possui historicamente densidade econômica muito baixa e atravessa uma fase de estagnação, que a exceção de alguns sítios bastante localizados, já se prolonga por décadas.

O grande incremento da pecuária, que representa a principal marca do crescimento econômico recente do Estado do Tocantins, muito pouco incidiu sobre a região, concentrando-se nas terras mais férteis e com maiores índices pluviométricos, nas margens do rio Araguaia. Desse modo a pecuária mantêm-se extensiva e apresenta apenas pequenas melhorias, progredindo penosamente. A agricultura atravessa uma situação ainda mais delicada. Todo o processo de modernização que transformou grandes espaços nos Cerrados e nas planícies do sul do Maranhão, também mantêm-se afastado da região. Os focos de modernização – desde Balsas, mas com incidência em Campos Lindos e Pedro Afonso, permanecem episódicos. Prevalece a miséria dos pequenos produtores rurais e o progressivo abandono do campo. Evoluem com rapidez as taxas de urbanização, desacompanhadas de qualquer desenvolvimento mais significativo das atividades secundárias e terciárias. As pequenas sedes municipais, cada vez mais aparecem como concentrações de mão de obra sobrante, mantidas pelas políticas assistencialistas, a espera de alguma grande obra para ser contratada.

Esses pequenos e desprovidos núcleos urbanos – com exceções como Carolina, principalmente, exercem funções apenas locais e são inteiramente subordinados pela forte presença de Araguaína em primeira instância e, secundariamente, por Imperatriz. Juntam-se, desse modo, as mazelas da baixa densidade econômica que dificulta qualquer nivel de internalização de investimentos, com os efeitos de uma forte centralidade exercida por pólos externos. Trata-se, desse modo, de um processo prolongado de estagnação e pobreza, cuja superação só pode ser pensada a médio e longo prazos e que deverão manter-se ainda por largo período como determinantes das finanças municipais.










� Esses dois municípios foram emancipados posteriormente à data das informações tratadas.
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